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			INTRODUÇÃO


		     


			A contemporaneidade é marcada por um amplo de conjunto de transformações da realidade social, econômica e política. Destaca-se, nesse cenário, a crise da representação e as ressignificações do conceito, na teoria política, para buscar compreender, analisar e explicar como passaram a se conformar as relações entre representantes e representados. O livro abordará os conceitos de representação política e de legitimidade democrática, objetos de análise dos capítulos um e dois, respectivamente. A compreensão dessas duas categorias analíticas - representação e legitimidade - enquanto elementos centrais da dinâmica política moderna pode ser melhor abordada se buscarmos na história o modo como se constituiu a separação entre as esferas política e social, mais precisamente, a constituição do Estado enquanto uma unidade de dominação distinta da sociedade. Em outros termos, o objetivo principal desse livro é abordar as relações entre Estado e sociedade por meio da representação para ir além da teoria hegemônica e incorporar, via legitimidade, as ações da sociedade. 


			O processo de constituição do Estado será abordado com maiores detalhes no capítulo dois, no qual será realizada uma abordagem histórica do conceito de legitimidade. Por ora, importa destacar que a estratégia de iniciar essa obra considerando os primórdios da constituição do Estado cumpre o objetivo de explicitar nesse processo as origens da centralidade das ideias de representação e da legitimidade para a dinâmica política moderna. Em outros termos, foi porque o Estado se constituiu a partir de um determinado período histórico (século XIII no continente europeu) enquanto uma esfera própria de dominação distinta da sociedade que surgiu a necessidade da representação política enquanto um mecanismo capaz de reestabelecer uma comunicação frequente entre duas esferas que estiveram praticamente “fundidas” durante a idade média: a política e a social. 


			Sustento a afirmação precedente em textos de dois pensadores importantes para a discussão contemporânea sobre as duas categorias mencionadas: Hanna Pitkin (2006) e Andrew Arato (2002). A primeira demonstra o processo de emergência semântica da palavra representação e, também, os primórdios de sua constituição enquanto uma prática política, que teria se originado da conveniência política e administrativa da coroa britânica ao convocar alguns membros das comunidades para participar de reuniões com o rei no parlamento. Em princípio, buscava-se uma nova forma de convencimento da população acerca da importância do pagamento dos tributos destinados à coroa, mas com o tempo esses representantes passaram a dirigir as demandas da comunidade ao governo1. O segundo autor discute a noção de soberania popular e inicia a sua abordagem afirmando não ter existido o problema da legitimação dos representantes durante o período medieval, por dois motivos: o primeiro é a existência do mandato imperativo, que impunha aos representantes o dever de agir exatamente em conformidade com as orientações recebidas dos representados; o segundo é o fato dos representantes das ordens sociais, quando convocados a participar das reuniões no âmbito do Estado, o faziam como a expressão de serem detentores de um grande poder derivado do lugar que ocupavam na esfera social, que naquele momento ainda se encontrava praticamente “fundida” com esfera política. Com a constituição do Estado moderno e a emergência da representação política baseada no princípio segundo o qual alguns membros recebem um mandato independente por meio do qual são autorizados a falar e agir em nome de toda a sociedade e assim exercer a soberania popular surge o problema da legitimação desse novo mecanismo criado para “tornar presente aquilo que está, de alguma maneira, ausente”(Pitkin, [1967]1985).


			Se observarmos os textos constitucionais do período republicano brasileiro é possível perceber ampliações e restrições dos direitos dos cidadãos em geral, e dos direitos políticos em particular, ao longo dos tempos (Silva, 2004b). A escolha de representantes dos cidadãos investidos de autoridade para tomar as decisões no âmbito do Estado esteve presente na maior parte do tempo, embora o processo de autorização tenha variado dependendo da Constituição. Se fizermos uma análise diacrônica do conjunto dos direitos civis e políticos, expressos nos textos constitucionais, é possível observar diferentes combinações entre os mecanismos institucionais que viabilizam a participação e/ou a representação dos cidadãos. Mas é somente o texto constitucional de 1988, que instituiu a possibilidade de representação e participação semidireta do cidadão nas decisões. A primeira por meio da extensão do sufrágio e a segunda por meio do plebiscito, do referendo e da iniciativa popular de lei. 


			Além desses mecanismos participativos, foram criados espaços que contam com organizações representativas da sociedade na formulação e monitoramento de políticas públicas, como a saúde e a assistência social. Assim, além do processo de constituição dos governos por meio das eleições, que selecionam os representantes dos cidadãos para um mandado de quatro anos, as diversas áreas temáticas de políticas públicas, no Brasil, realizam um processo de escolha/indicação de representantes da sociedade e do Estado que irão atuar em diversos fóruns como nos Conselhos e Conferências de Políticas Públicas de cada setor para formular, implementar e controlar as políticas. Portanto, somente nesta constituição, os legisladores brasileiros criaram um sistema cuja legitimidade não se restringe à autorização concedida aos governantes no período eleitoral, pois ela deve se estender durante os períodos de exercício da função governativa, por meio dos processos deliberativos realizados na interação entre os atores do Estado e da sociedade. 


			Este é o ponto a partir do qual serão analisadas as “ressignificações” dos conceitos de representação política e de legitimidade neste livro, ou seja, a análise da nova ordem institucional estabelecida pela constituição de 1988, que abriu as portas para criação dos conselhos de políticas públicas. Essa decisão constitucional e das legislações ordinárias subsequentes criou novos vínculos entre representantes e representados, mas não o fez da forma tradicional hegemônica: o mecanismo eleitoral. Dado este problema, é possível questionar as teorias tradicionais da legitimidade e da representação, uma vez que os atores são selecionados para tais instituições por outras vias. Neste sentido, serão discutidos os conceitos de representação política e de legitimidade e suas novas formulações, a partir do estudo de um caso, abordado em perspectiva comparada: o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente de Minas Gerais e os demais conselhos das Políticas de Direitos Humanos. 


			a) Considerações metodológicas 


			A pluralização dos espaços de discussão e decisão acerca das políticas públicas coloca um desafio novo para o conceito de representação política. Como Sartori (1997) e Gunnel (1981) enfatizaram, a produção de conhecimento na Teoria Política deriva não de problemas restritos ao âmbito das ideias, do pensamento acadêmico, mas também dos problemas políticos propriamente, ou seja, as grandes problemáticas colocadas a cada tempo pela necessidade de criação de um coletivo politicamente vinculado. É exatamente a percepção de que novos problemas estão colocados que se faz necessário repensar o conceito de representação política na atualidade. 


			Gunnel (1981, p. 103-107) demonstra como o pensamento de clássicos da política como Platão, Aristóteles, Maquiavel, Hobbes e outros foi produzido com o intuito de apresentar soluções viáveis para os problemas políticos que se apresentavam a eles. Neste sentido, ele afirma: é o problema da atualização, o de como transformar o comportamento social e as instituições na imagem de uma nova visão, que obceca a teoria política (Gunnel, 1981, p. 104). Os escritos destes pensadores políticos, portanto, apresentam alternativas aos modos de vida correntes e podem ser adotados em algum tempo. Desta forma, há uma tênue separação, como sustenta Gunnel (1981, p. 107), entre a teoria e a ação, na medida em que uma nova concepção política pode ser adotada praticamente pela política. 


			A afirmação dos direitos humanos parece ter seguido esta lógica, ou seja, determinadas concepções ideológicas sobre o que era fundamental assegurar como direitos dos indivíduos foram sendo progressivamente incorporados à normatividade jurídica. Com isto configura-se assim o fundamento normativo da Teoria Política. Ela produz interpretações relativas ao político no fenômeno social, e sua produção pode ser incorporada à vida política propriamente. Nesses termos, a escolha de conselhos estaduais, menos estudados em relação aos municipais e nacionais, na área de direitos humanos coloca-se como um objeto de investigação privilegiado nesse livro. 


			Rosanvallon adota uma perspectiva similar à defendida por Gunnel ao afirmar a existência de uma “total complementariedade entre a vita activa e a vita contemplativa” (2006, p. 33, tradução livre). Nesse sentido, seu recurso a abordagem histórica da política cumpre a função de explicitar os temas candentes de cada época e o modo como diferentes autores se posicionaram a respeito deles, ou seja, como propuseram formulações teóricas e até práticas para lidar com os problemas de seu tempo. Por outro lado, por meio de um processo sempre tenso e conflitoso de vários embates, algumas ideias prevalecentes podem ter impacto e ressonâncias no próprio desenho das instituições políticas. Segundo Almeida (2011) uma ideia similar é apresentada por Skinner quando “também alerta para a necessidade de prestar atenção ao fato de que ao produzir um texto, o autor não somente está escrevendo algo, mas fazendo algo” (Skinner apud Almeida, 2011, p. 37). 


			Ball (1995, p. 16) igualmente sustenta que o ato de escrever pode gerar consequências diversas, dentre as quais a ação política. O autor discorre longamente para sustentar a ideia de que a interpretação é, ao mesmo tempo, inescapável e necessária. Não obstante, o autor defende a indispensabilidade de se contextualizar (intelectual, política e linguisticamente) o pensamento dos clássicos políticos para se produzir interpretações que sejam capazes de captar condizentemente os propósitos de cada obra (Ball, 1995, p. 27).


			A emergência de uma promissora linha de pesquisa sobre a representação política na atualidade nos parece estar fundamentada sociológica e politicamente nas transformações dos governos representativos atuais. Seja pela criação de espaços transnacionais como é o caso da constituição da União Europeia e do parlamento europeu, que transformam radicalmente os pilares da soberania nacional, seja pela seção da soberania no interior dos estados nacionais, em função da emergência de inúmeros experimentos que compartilham o poder decisório entre governantes e governados.


			Além da abordagem da história dos conceitos, adotada nos dois capítulos teóricos do livro, a parte empírica descrita nos dois últimos capítulos foi realizada por meio de um estudo de caso, realizado em perspectiva comparada. Ao abordar os princípios e as práticas desta modalidade de pesquisa, Gerring nos mostra que os pesquisadores podem escolher duas diferentes abordagens ao iniciar uma investigação: observar muitos casos superficialmente ou um número menor de casos mais aprofundadamente. “A primeira é uma abordagem denominada cross-case method. A segunda é uma whitin-case ou case study method” (2007, p. 43-45, destaque no original)2. O estudo de caso - seja de um indivíduo, grupo, organização ou evento – assenta-se implicitamente na existência de uma ligação entre o micro e o macro comportamento social. Segundo Guerring “nós ganhamos um melhor entendimento do todo ao focar em uma peça chave” (Guerring, 2007, p. 48-53). Adotamos a segunda perspectiva com o intuito de aprofundar no conhecimento acerca da dinâmica representativa de um caso particular. 


			Guerring (2007) afirma que estamos assistindo a um movimento, nas ciências sociais, que parte de um modelo de causalidade centrado exclusivamente na variedade (variable-centered) para um modelo também baseado em casos (case-based). Este movimento tem sido impulsionado por quatro razões principais. A primeira é o crescimento do ceticismo em relação à análise multivariada da econometria. O segundo fator em defesa das análises baseadas em casos é o desenvolvimento de uma série de alternativas ao modelo padrão linear de análise multivariada, que estão oferecendo um conjunto mais diversificado de ferramentas para captar a complexidade do comportamento social. O terceiro elemento que tem levado os cientistas sociais a adotar case-based methods é um casamento recente das ferramentas da escolha racional com análises de casos únicos, por vezes denominados de analytic narrative. Por fim, mudanças epistemológicas das últimas décadas têm aumentado a atratividade do formato estudo de caso. Dado este novo cenário, não deixa de ser surpreendente o fato de os cientistas sociais passarem a utilizar os estudos de caso como uma forma de investigação causal (Guerring, 2007, p. 82-85).


			O diagnóstico apresentado leva a um paradoxo que pode sintetizado da seguinte forma: a despeito do crescimento dos estudos de caso, persiste ainda uma avaliação que atribui um caráter quase místico às qualidades associadas à esta modalidade de pesquisa. Os estudos de caso se tornaram 


			um sinônimo de uma forma de pesquisa livre, na qual se utiliza de tudo e o pesquisador não se sente compelido a explicar como ele ou ela pretendem fazer a pesquisa, como um caso específico ou um conjunto de casos foram selecionados, quais dados serão utilizados e quais serão omitidos, como os dados serão processados e analisados, e por fim, como as inferências são derivadas da narrativa apresentada. (Achen; Sindal apud Guerring, 2007, p. 94-98)


			 


			Pelas razões apresentadas, no campo da ciência política e da sociologia, pesquisadores que adotam o estudo de caso são admitidos como aqueles que estão localizados no lado fácil de disciplinas que têm aumentado sua importância por serem “duras”. Aparentemente, portanto, o status metodológico do estudo de caso permanece em alta suspeição. Diante deste diagnóstico, o autor conclui o seguinte: o método estudo de caso é geralmente desvalorizado porque é pobremente compreendido (Guerring, 2007, p. 105-109). 


			No intuito de suprir parte desta lacuna, o autor realiza um esforço de produzir uma definição precisa desta modalidade de pesquisa, que foi assim formulada: “um estudo intenso de uma unidade singular ou um pequeno número de unidades (os casos), com o propósito de compreender uma classe mais ampla de unidades similares (uma população de casos)3” (Guerring, 2007, p. 427-30). Nestes termos, o objetivo desta obra é apresentar uma análise aprofundada da dinâmica da representação política em um conselho (N=1) de uma área específica de política pública (direitos humanos).


			b) Contexto: mudanças na constituição de 1988 e políticas públicas


			As alterações do texto constitucional de 1988 são tributárias de um conjunto de influencias, dentre elas a societária. O processo de modernização do país, na segunda metade do século vinte, foi o responsável por inúmeras transformações muito significativas. Nesse período, o país se industrializou, cresceu economicamente, passou de uma sociedade majoritariamente rural à urbana, aumentou os índices educacionais da população, alterou os padrões associativos de empresários e trabalhadores (Santos, 1985). Esses elementos tiveram consequências diretas no padrão demográfico e da prática social, responsáveis por exercer forte influência na formulação de demandas da sociedade dirigidas à Assembleia Nacional Constituinte, tanto por meio das emendas populares, quanto pela articulação direta com os legisladores. 


			Uma das consequências dessas mudanças foi a reconfiguração de diversos setores de políticas públicas. As áreas da educação (Art. 212) e da saúde (Art. 198) apresentaram muitos avanços, merecendo destaque a criação de percentuais mínimos do orçamento público que deveriam ser aplicados em cada uma destas áreas temáticas de políticas nas três esferas da federação. Outra inovação decorrente da Constituição de 1988 foi o reconhecimento da assistência social como política pública, pois até então as ações da área eram executadas pela parceria do Estado com organizações da sociedade civil, que prestavam serviços assistências, mas não se configuram como uma política pública (Art 203)(Silva, 2004b). Essa alteração tem impactos significativos nos serviços ofertados às crianças e adolescentes, pois parte significativa dos recursos da assistência social é destinada a programas e ações que atendem direta ou indiretamente a esse público. Como área necessariamente transversal, essa política guarda profundas relações com as demais áreas de direitos humanos (idosos, juventude, mulheres, LGBTI, pessoas com deficiência). 


			No âmbito dos direitos políticos, as inovações da constituição de 1988 e das legislações ordinárias que regulamentaram artigos específicos da Carta Magna, alçaram amplo reconhecimento internacional. O sucesso das experiências advém da seção da soberania, pois os legisladores conferiram ao cidadão algumas modalidades de participação semidireta nas quais há uma partilha do poder de decisão entre governantes e governados. São eles: a iniciativa popular de lei, o referendo e o plebiscito, como referido acima. Além destes instrumentos, outras diversas modalidades institucionais de participação ampliada da população em decisões políticas têm funcionado no Brasil. Os conselhos e conferencias de políticas públicas, por exemplo, têm merecido inúmeros estudos, nacionais e internacionais, pois dentre outras coisas apresentam um potencial de inclusão4 política de segmentos historicamente excluídos da população. 


			Os conselhos fazem parte da estrutura do poder executivo e estão presentes em quase todos os municípios brasileiros. Dados do IBGE apontam que, em 1999, já havia 26,9 mil conselhos das diversas áreas temáticas de políticas no conjunto dos municípios brasileiros. Em 2009, esse número passou para 64,9 mil conselhos em todo o país5 (Barreto, 2011, p. 224-225). As conferencias realizadas há cerca de dois anos envolveram cinco milhões de pessoas no país, segundo o Ipea. 


			Para além de sua expansão numérica, que de certa forma constitui um fenômeno que merece atenção, duas outras questões nos parecem relevantes no que ser refere ao processo de criação e expansão dos conselhos e conferencias no Brasil: 1) a motivação dos legisladores ao inserir na Constituição e nas legislações ordinárias subsequentes tais instituições; 2) as forças propulsoras da criação dessas instituições após 1988. Por um lado, a criação da legislação a que nos referimos foi amplamente influenciada por movimentos da sociedade civil organizada que se articularam com os deputados da assembleia nacional constituinte para assegurar instrumentos de participação na constituição (Whitaker et al., 1989; Silva, 2003). Isto significa uma ampliação dos atores passíveis de reconhecer as instituições derivadas do processo como legítimas, pois participaram de sua construção. Nesse sentido, a legitimidade da ordem democrática já inicia com ampla participação da sociedade. Por outro lado, a ampla disseminação dos conselhos nas três áreas como saúde, assistência social e criança e adolescente está relacionada às prerrogativas constitucionais e infraconstitucionais que criaram os conselhos e os fundos a eles vinculados. A dinâmica de financiamento das políticas dessas áreas, envolvendo o repasse de recursos fundo a fundo6, tornou pré-condição a existência e o funcionamento dos respectivos conselhos nos estados e municípios. A legislação conferiu assim aos conselhos a atribuição de ser o lócus privilegiado do processo de formulação e monitoramento de diversas áreas temáticas de políticas públicas. 


			No caso específico da política de direitos das crianças e adolescentes, Whitaker et al (1989) mostra um conjunto de ações desenvolvidas por segmentos organizados da sociedade em torno da causa dos direitos das crianças e adolescentes. Tais atores coletaram assinaturas, em todo o Brasil, no intuito de realizar emendas populares à constituição na área em questão. Ao final, 200 mil assinaturas apoiaram duas emendas de iniciativa popular, que resultou nos artigos 204 e 227 da Carta Magna, nos quais as crianças e adolescentes são reconhecidos como sujeitos em condição peculiar de desenvolvimento, que devem ter os seus direitos assegurados pela família, pela comunidade e pelo Estado (Silva, 2003, p. 28). No terceiro capítulo, abordaremos com mais detalhes esse processo. Interessa-nos, aqui, destacar o contexto no qual várias mudanças constitucionais ocorreram, principalmente, na área em análise, a da criança e do adolescente (e demais políticas de direitos humanos).  


			Aliás, mesmo antes do processo constituinte o país já vivenciara uma ampla mobilização social imbuída da tarefa de solicitar uma transformação do regime político – Movimento das Diretas Já – que levara milhões de pessoas às ruas do país. Desde meados de 1970, o governo militar passou a adotar medidas lentas e gradativas de abertura do regime, incluindo a ampliação progressiva da participação política da população. Em 1982 foram realizadas eleições municipais. Com o objetivo de garantir mais legitimidade ao governo já desgastado pela crise econômica mundial que iniciara com a crise do Petróleo. 


			É possível sustentar que a transição para democracia, no Brasil, conteve elementos claros daquilo que Pierre Rosanvallon (2009) classificou como um dos fundamentos da legitimidade democrática contemporânea, a legitimidade por proximidade. Segundo o autor, os regimes democráticos teriam se assentado sob duas principais fontes de legitimidade ao longo do século XX: as eleições e o poder administrativo. Ambas enfrentaram uma forte crise e, a partir de 1980, novos valores e aspirações sociais viabilizaram a emergência de outros princípios capazes de conferir legitimidade aos governos. 


			O autor trabalha com uma tipologia composta por três princípios: a imparcialidade, a reflexividade e a proximidade. Desenvolvo essas ideias no capítulo segundo. Por ora, interessa destacar o sentido do termo proximidade, que visa expressar o desejo dos cidadãos de serem escutados pelos governos. Eles demandam a consideração de seus pontos de vista nas decisões políticas; pedem ao poder que esteja atento às suas dificuldades e que o governo se mostre realmente preocupado com o modo de vida do cidadão comum (Rosanvallon, 2009, p. 247). 


			É possível afirmar, portanto, que a emergência e a ampla disseminação de instituições híbridas7 como os Conselhos de Políticas Públicas no Brasil derivam de uma confluência de fatores, que incluem: 1) as demandas da sociedade de influenciar as decisões das políticas públicas por meio de sua participação nos processos deliberativos; 2) a disposição dos legisladores em criar mecanismos que viabilizam a participação da população em processos decisórios no âmbito do Estado, que pode ser visto como novas fontes de legitimidade para o sistema político, que não se reduzem a realização de eleições periódicas; e 3) a disposição dos governantes eleitos em implementar tais instituições e considerá-las como espaços decisórios relevantes. 


			Ao longo dos últimos 25 anos, muitos estudos foram realizados no intuito de identificar e analisar o modo como tem se dado a dinâmica de funcionamento e os processos políticos que se desenvolvem nessas instituições híbridas. Como está expresso no próprio conceito, tais instituições conjugam mecanismos provenientes do modelo da democracia representativa e, ao mesmo tempo, da democracia direta. Por serem instituições colegiadas a dinâmica política dos conselhos e conferências também viabiliza a deliberação entre seus participantes, razão pela qual as pesquisas sobre essas instituições têm sido realizadas com o referencial de um terceiro modelo teórico mais recente que os dois anteriores, qual seja, o da democracia deliberativa. Neste modelo, a legitimidade adquire centralidade a partir da premissa de que são justas apenas aquelas decisões cujo processo de construção foi aberto à participação de todos aqueles diretamente afetados por ela. 


			Pode-se afirmar que o referencial teórico e analítico mobilizado pelos pesquisadores das instituições híbridas é diverso, mas é possível identificar pelo menos três momentos distintos no desenvolvimento das pesquisas. O primeiro deles, caracterizado principalmente por estudos de caso muito otimistas acerca do potencial democrático transformador dessas instituições, esteve ligado à identificação e à caracterização do público que participa destes espaços e da interação desenvolvida entre os atores. O segundo foi marcado por pesquisas comparativas e esteve mais voltado para o entendimento da dinâmica de funcionamento das instituições, com ênfase na compreensão dos processos deliberativos possibilitados nesses espaços institucionais. Mais recentemente, surgiu uma terceira abordagem que busca conjugar a identificação dos processos deliberativos juntamente com os mecanismos de representação da sociedade civil nessas instituições.


			De um modo geral, as pesquisas sobre os conselhos e conferências têm buscado identificar os atores que participam destes espaços, a que estratos da população eles pertencem e como exercem suas atribuições no interior dessas instituições. Tais estudos demonstraram que os conselheiros possuem escolaridade acima da média da população. A renda dos conselheiros tende a ser mais elevada em comparação com o salário médio da população geral (Tatagiba, 2002; Fuks; Perissinotto, 2006; Avritzer, 2010; Faria, 2010). Nesse sentido, não é o público mais vulnerável da população que tem atuado como conselheiro nas reuniões dos conselhos. O que não quer dizer que esse segmento populacional não possa estar presentes nas plenárias dos conselhos como atores externos ou que não estejam sendo representados naqueles espaços, uma vez que diversas organizações supostamente representativas da sociedade têm assento nos conselhos.  


			É possível dizer, portanto, que embora no Brasil, a participação política eleitoral esteja cada vez mais vinculada à participação social em diferentes esferas e espaços sociais, em alguns lugares esta participação assume a forma de representação, como nos conselhos. A participação se manifesta, então, em diversas instituições participativas (IPs). As conferências, os orçamentos participativos, os conselhos de políticas oferecem ao cidadão a possibilidade de influenciar as decisões nos períodos compreendidos entre as eleições. Essas modalidades ofertaram um local no qual puderam ser canalizadas as ações de atores inicialmente mobilizados na luta contra a ditadura. Esta mudança gera impacto na produção intelectual do país que passa a analisar não só a densidade associativa brasileira, mas também a natureza e a função destas IPs. Muito tem se falado/estudado acerca dessas IPs, notadamente no nível local. Após as jornadas de junho de 2013, os repertórios de interação entre estado e sociedade, no Brasil, tornaram-se mais plurais.  


			Esse livro se insere nesse universo, mas acrescenta a ele outra novidade: a análise de IPs no nível estadual e não local. Poucos estudos olharam para as IPs no nível estadual, sobretudo, se considerarmos a ausência de estudos que mostram a interação entre conselhos e conferencias. A obra abordará um caso de política pública no nível estadual sob a ótica da dinâmica, natureza e legitimidade da representação que ocorre no interior do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente de Minas Gerais (doravante CEDCA-MG), em perspectiva comparada com a dinâmica das conferências estaduais de direitos humanos. Esta análise se justifica uma vez que tais espaços operam, prioritariamente, por meio da representação e a necessidade de avaliar a legitimidade dessa prática nestes espaços ocorre concomitantemente a uma “renovação” da teoria da representação política. 


			Assim, simultaneamente ao adensamento das IPs no Brasil, que, por sua vez, operam por meio da representação nos faz mobilizar um conjunto de interpretações sobre a prática representativa para analisar as características e a qualificação da representação praticada no interior destas IPs, no geral, e no CEDCA, em particular. Se determinadas organizações representativas da sociedade e do Estado são convocadas a participar dos conselhos elas podem tornar possível o ideal da soberania popular por meio de suas ações no processo decisório no interior dos conselhos. Neste sentido, o tema deste livro refere-se à relação entre participação e representação política, vista pelo prisma da presença da sociedade civil no processo deliberativo8 em um desses conselhos, o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente de Minas Gerais (CEDCA-MG). Importa, ainda, analisar como esse conselho se relaciona com os demais conselhos estaduais e com as conferencias de direitos humanos.  


			O estudo de caso se justifica por três razões. A primeira relaciona-se ao processo de seleção das organizações da sociedade civil que compõem o conselho ser necessariamente representativo, pois elas devem ter o registro no conselho municipal de pelo menos três distintos municípios do Estado de Minas Gerais. Assim, a presença dessas organizações no conselho depende de sua atuação regionalizada no Estado, ou seja, pretende-se que elas desempenhem uma atividade conectada com as demandas de suas regiões de origem, o que sugere a necessidade de que representem determinados segmentos da população do Estado. Tal pressuposição, no entanto, não é simples, pois há constrangimentos ao estabelecimento dessa dinâmica, impostos pelo problema da escala, que dificulta a interação entre representantes e representados.   


			A segunda justificativa da pesquisa é a relativa escassez de estudos sobre os conselhos estaduais, em especial aqueles vinculados à política pública da criança e do adolescente9. Os conselhos têm a prerrogativa de gerir os recursos do Fundo da Infância e da Adolescência (FIA), que apresenta uma especificidade em relação às outras políticas, pois seus recursos são provenientes, também, da renúncia fiscal do imposto de renda das empresas e dos cidadãos, que podem destinar ao fundo 1% do lucro líquido ou 6% do imposto de renda devido, respectivamente. Sendo uma política pública, espera-se uma regularidade da oferta de serviços às crianças e adolescentes e um dos problemas do financiamento proveniente de doações é imprevisibilidade dos recursos, pois depende de fatores como o bom desempenho da economia. Por outro lado, o financiamento com recursos públicos devidamente aprovados pelas leis orçamentárias anuais tende a ser uma fonte mais segura de financiamento dos serviços10. 


			A terceira razão é que a apreensão da interação entre os públicos participantes do conselho exigiu a presença do pesquisador nas diversas atividades desempenhadas pelos conselheiros, nos dois momentos principais em que se encontram: nas reuniões plenárias e nas reuniões das comissões do conselho. Assim, optamos por trabalhar com a técnica da observação participante11. Posteriormente, incluímos dados de outras pesquisas conduzidas por mim em parceria com pesquisadores da Unifal, Unilab e Ipea. 


			Nos conselhos, de um modo geral, é possível distinguir duas formas de inclusão política: a primeira delas está regulamentada no regimento interno (RI) e estabelece critérios para seleção dos membros da sociedade civil e do governo que poderão tornar-se conselheiros. Nesse caso, a inclusão se refere ao direito e ao “dever” de estar presente nas reuniões e atividades do conselho, de fazer uso da palavra e de votar. A segunda forma pode ou não ser regulamentada no regimento interno, mas, independente disto, refere-se aos critérios estabelecidos para regulamentar a participação dos atores externos ao conselho nas reuniões plenárias. Nesse caso, a inclusão corresponde ao direito de estar presente nas reuniões e de fazer uso da palavra. 


			A distinção entre um mecanismo formal e outro informal de inclusão política é importante para o estudo do CEDCA porque permite identificar todos os possíveis atores participantes e influentes nas reuniões plenárias do conselho, pois em princípio, nada impede que um ator externo possa se fazer presente e ser atuante e influente na dinâmica de funcionamento de um determinado conselho, mesmo que não tenha direito a voto no processo decisório. A análise de atas assim como a observação participante da dinâmica do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente, em particular, nos permitiu identificar atores informais que participam com frequência das reuniões plenárias e conseguem, inclusive, inserir algumas questões na pauta: alguns membros da Frente Estadual de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente de Minas Gerais. 


			Diante do exposto, o indivíduo que participa enquanto conselheiro pode estar tornando presente o ausente, nos termos da clássica acepção de Pitkin (1985) sobre o conceito de representação política, na medida em que sempre estará agindo em nome/por uma Organização da Sociedade Civil (OSC) que foi escolhida para “representar” a sociedade naquele conselho. Mas além desta constatação queremos aferir em que bases esta ação está assentada e, portanto, em que reside a sua legitimidade. 


			Nesse sentido, o problema de pesquisa que orientou o desenvolvimento deste livro pode ser assim formulado: qual a origem da legitimidade da representação dos conselheiros da sociedade civil no Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente de Minas Gerais (CEDCA-MG)? Dois esclarecimentos se fazem necessários: 1) a concepção de legitimidade considerada não se reduz à dimensão legal do conceito, pois inclui também uma avaliação acerca da autoridade moral para o exercício da função governativa; 2) nestes termos, a pergunta pode ser formulada também da seguinte forma: quais são os fundamentos da autoridade dos conselheiros do CEDCA-MG? Tais fundamentos podem ser generalizados para outros conselhos? Aplica-se também aos delegados das conferências de direitos humanos?


			Estas questões se justificam na medida em que embora existam legislações constitucionais e ordinárias que garantem a existência desses conselhos, bem como que conferem aos seus membros uma autorização legal, existem poucas informações sobre como tais conselheiros tornam-se conselheiros representantes que atuam em nome de outras pessoas. Ademais, existem aqueles que têm voz no Conselho, sem necessariamente terem sido formalmente autorizados. É necessário, portanto, pesquisar o que legitima a ação destes atores da sociedade civil que participam “formal/informalmente” das reuniões dos conselhos e que falam/atuam em nome dos direitos das crianças e dos adolescentes.  A resposta a esta pergunta nos levará a perseguir a história e o percurso de dois conceitos centrais para este trabalho: representação política e legitimidade democrática.   


			Um questão importante de ser observada para a análise destas temáticas refere-se à distribuição espacial das instituições da sociedade civil que têm assento no conselho, ou seja, é importante indagar quais seriam as regiões do Estado que estão “representadas” naquele espaço institucional. Essa dimensão territorial relaciona-se com o problema da escala, variável que altera significativamente a dinâmica de funcionamento do conselho se comparado com a dimensão municipal. A principal limitação imposta é a dificuldade de participação, uma vez que existem regiões do Estado que estão a centenas de quilômetros da sede do conselho, na qual são realizadas as reuniões. Há conselheiro no CEDCA que viaja quatorze horas para estar presente nas atividades do conselho, que envolve as reuniões das comissões e do plenário, pelo menos uma vez ao mês. Se a presença de alguns conselheiros que não têm custos financeiros para o seu deslocamento até o conselho é dificultada pela distância, tanto mais complicada é a presença do cidadão comum nas plenárias, que além do tempo de deslocamento deve arcar também com todas as despesas para chegar até o conselho. Nessas circunstâncias, a inclusão política de segmentos excluídos do processo decisório das políticas públicas de âmbito estadual tende a ser reproduzida.


			O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente de Minas Gerais interpela a literatura sobre a representação ao colocar duas questões: 1) diferentemente de muitos conselhos, no CEDCA existe eleição como mecanismo de autorização formal; 2) o público-alvo da política não está apto a participar da autorização por conta da idade. Desse modo, o público beneficiário da política não é agente e nem autoriza alguém a agir em seu nome, ao contrário do que acontece em outras políticas, como a saúde e assistência social, em que os usuários têm assento no conselho. Ademais, estamos nos reportando a uma IP no âmbito estadual, que em função da questão territorial, de um lado, pressupõe a representação através da qual todas as regiões do Estado devem ser representadas, por outro, por se tratar de uma instituição com um caráter diferente de uma casa legislativa, a representação das instituições de diversas regiões de MG assumem outras funções. 


			Os conselheiros da política pública da criança e do adolescente são, portanto, adultos que falam/agem em nome daquele público, o que faz desse conselho necessariamente dependente da lógica da representação política. A literatura tem mostrado com a discussão sobre a pluralização da representação que a ausência de autorização pode não ser tão problemática se existir mecanismos de accountability. Mas a virada construtivista mais recente, ancorada na obra de Michael Saward (2011), ao conferir excessiva autonomia aos representantes, carece de instrumentos capazes de possibilitar aos representados controlar a ação daqueles. Mas o controle pode estar prejudicado no caso do CEDCA em função do problema territorial apontado. Não obstante, a “informalidade” da representação no CEDCA pode contribuir, uma vez que este conselho opera também com a lógica da participação12. Além desses atores, uma presença muito assídua e influente no conselho é exercida pela Frente de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, que congrega um conjunto de instituições da área, e atua como ator informal no CEDCA. Tendo em vista as especificidades envolvidas na dinâmica própria de funcionamento de um conselho estadual de políticas destinadas às crianças e adolescentes, faz-se necessário reconhecer que o processo de tornar presente aquilo que está, de alguma maneira, ausente nos coloca alguns problemas adicionais relacionados à legitimidade dos conselheiros do CEDCA.


			Segundo David Coop “[q]uando nós avaliamos um estado pela sua legitimidade, nossa intenção é acessar sua autoridade moral para governar” (Copp, 1999, p.4). Autoridade é utilizada como sinônimo de poder legítimo e a sua adjetivação com o atributo da moralidade busca destacar a pretensão normativa de que os ocupantes dessa posição de poder sejam reconhecidos e aceitos pelos demais indivíduos e grupos envolvidos na mesma esfera de atuação desse poder. Essa ideia é central para compreendermos o papel desempenhado pelos conselheiros da sociedade civil no CEDCA-MG, ou seja, não basta somente verificar se há critérios democráticos de seleção das instituições, é necessário também qualificar sua atuação em prol dos direitos da criança e do adolescente. Esse é o ponto de apoio primordial da nossa hipótese, na qual sustentamos que o fundamento da legitimidade dos conselheiros da sociedade civil no CEDCA deriva de quatro fontes principais: um processo de autorização que dá início à atividade representativa; as ações desempenhadas pelos conselheiros que possibilitam dar publicidade às decisões do conselho; atividades realizadas pelos conselheiros passíveis de serem classificadas como ações de accountability e, por fim; o reconhecimento do trabalho desempenhado pelos atores e pelas instituições que compõem o conselho. Esta última dimensão pode estar relacionada ao envolvimento histórico desses atores em prol da causa das crianças e adolescentes; a uma dimensão técnica expressa pela qualidade do trabalho desempenhado pelas suas instituições de origem; à expertise no desenvolvimento de ações no âmbito do Estado e suas secretarias afetas à políticas da criança e do adolescente. Buscar-se-á aferir esta hipótese ao longo deste livro. Observa-se, ainda, um quinto elemento importante introduzido pelos dados mais recentes, a saber, a integração sistêmica daquelas arenas, por meio da copresença dos seus atores.


			A questão central desta obra está relacionada, portanto, a uma avaliação sobre os mecanismos de seleção e de ação dos conselheiros da sociedade civil que tem assento no CEDCA-MG. Buscaremos apreender as opiniões e avaliações dos demais conselheiros e membros da sociedade civil sobre os conselheiros que agem/falam em nome da sociedade no CEDCA. Procuraremos aferir o que permitiria designar o conselheiro da sociedade civil como “representante” de um segmento da sociedade que o reconhece legitimamente como o seu porta-voz. Para tanto, é importante identificar quais são os atores relevantes envolvidos nos vários segmentos afetados pela política pública, que poderiam ou não reconhecer o conselheiro como um ator legitimo para falar em nome dos demais envolvidos na política. Importa, ainda, verificar se o CEDCA está integrado aos demais conselhos estaduais e às conferencias de direitos humanos. 


			O objeto de estudo da pesquisa é, assim, buscar localizar os fundamentos da legitimidade da representação do segmento da sociedade civil no interior do Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente de Minas Gerais (CEDCA-MG), a partir de suas próprias percepções aferidas por meio da realização de entrevistas com os conselheiros. Foram consideradas na análise do CEDCA as duas dimensões da inclusão política mencionadas acima. Dessa forma, o foco da pesquisa esteve sobre os membros da sociedade civil que têm uma atuação política formal e informal no CEDCA. Essa distinção é importante para a pesquisa por permitir identificar atores influentes no processo decisório, embora não tenham assento formal no conselho, o que já aponta para a defesa destas instituições.  


			O livro está divido em quatro capítulos. No primeiro deles apresento de forma mais sistemática as especificidades do conceito de representação política. O objetivo é resgatar parte de seus fundamentos para mostrar as peculiaridades da revisão contemporânea que tem sido proposta. A discussão sobre esse conceito é extensa. Fazer um mapeamento das diferentes acepções do conceito auxilia a esclarecer as especificidades da revisão mais recente proposta. Mais especificamente, quando identificamos os principais componentes da visão tradicional sobre a representação conseguimos observar com mais clareza as razões das críticas recentes a essa visão, que tem se mostrado insuficiente para a compreensão da realidade contemporânea. 


			O segundo capítulo traz uma abordagem mais sistemática do conceito de legitimidade democrática, a partir de quatro tópicos. No primeiro, aborda-se brevemente parte da história de constituição do Estado moderno para delinear o contexto no qual emerge o problema da legitimação da ordem política na sociedade moderna. O segundo busca descrever os processos históricos de transformação da ordem social que possibilitaram a emergência dos indivíduos tanto na política quanto na sociedade. O terceiro fundamenta-se na especialização das esferas política e social derivadas do processo de modernização e aborda os debates teóricos produzidos em relação às formas de interação estabelecidas entre o Estado e a sociedade. O quarto tópico faz um apanhado do modo como diferentes autores clássicos e contemporâneos abordaram o conceito de legitimidade para mostrar como as proposições mais recentes sugerem fundamentos comunicativos para conferir legitimidade às decisões políticas em substituição ao fundamento da unanimidade amplamente defendido por teóricos liberais. Neste mesmo tópico se aprofunda nesse processo de afirmação das fontes comunicativas de legitimação das decisões e dá início à transição para a parte empírica da tese a partir da discussão empreendida por John Parkinson (2006) sobre os problemas de legitimidade na teoria democrática deliberativa. Nas considerações finais do capítulo apresentar-se-á, a partir de alguns elementos colocados por Rosanvallon (2009), a discussão recente acerca da legitimidade para situar o debate contemporâneo no universo de problemas enfrentados pelos regimes democráticos atuais. Pretende-se mostrar a decadência de alguns princípios estruturantes da dinâmica política, que perduraram por muitos anos, mas têm sido substituídos por outros que emergiram após 1980. Por fim, realiza-se uma revisão da assim chamada virada construtivista do conceito de representação, interpelada pelos nossos dados, que indicam limites do modelo sugerido. 


			O terceiro capítulo tratará das especificidades da política pública voltada para as crianças e adolescentes. Buscamos nas leis e normas vigentes a estrutura nacional e estadual da política pública. A política da criança e do adolescente é transversal, ou seja, perpassa outras áreas temáticas de políticas de direitos humanos, além daquelas como a saúde, a educação e a assistência social. Assim como as duas últimas, do ponto de vista normativo, a política nacional para as crianças e adolescentes é gerida por dois sistemas: o sistema de garantia de direitos e o sistema nacional de medidas socioeducativas. Ao contrário das três anteriores, no entanto, o financiamento da política da criança e do adolescente é proveniente, também, da renúncia fiscal de empresas e cidadãos, que é destinada ao FIA (Fundo da Infância e Adolescência). Isto torna o financiamento da política mais incerto, na medida em que depende de um bom desempenho da economia para que as empresas e cidadãos possam destinar parte do imposto devido para a área. A gestão dos recursos do Fundo é desempenhada pelos conselhos nacional, estaduais e municipais. Apresento uma descrição dos atores que participam diretamente da implementação das ações da política, bem como da sua forma de atuação e percepção para, posteriormente, traçar os fundamentos da legitimidade da ação dos atores que desempenham ações representativas no CEDCA-MG. 


			O quarto capítulo abordará descritivamente os atores que participam do processo decisório da política estadual dos direitos da criança e do adolescente no CEDCA-MG. Serão apresentados os resultados da pesquisa de campo e das entrevistas realizadas com conselheiros do CEDCA-MG. O objetivo principal será o de buscar identificar os vínculos entre os principais atores responsáveis pelo funcionamento do conselho, bem como as suas avaliações sobre as normas que regem a instituição, no que concerne ao processo de escolha das organizações da sociedade civil e do Estado que tem assento no conselho. Nesse capítulo será apresentada também uma análise da atuação informal13 da Frente de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente no interior do conselho. Este fórum, assim como tantos outros espalhados por todos os estados brasileiros, surgiu durante o processo constituinte, no qual diversas entidades envolvidas com a temática se mobilizaram para recolher assinaturas da população para formular projetos de lei que seriam inseridos na Constituição de 1988 (Whitaker et ali, 1989). Por fim, mostra-se como o CEDCA insere-se na rede de conselhos estaduais e, principalmente, como se relaciona com os delegados das conferencias de direitos humanos. 


			Após a aprovação da Carta Magna os atores seguiram mobilizados, inicialmente para assegurar a regulamentação do artigo 227 da constituição, que resultou no ECA (Estatuto da Criança e do Adolescente) e, a seguir, para implementar as ações previstas na política. A criação dos conselhos pode ser vista como um processo de institucionalização da participação política. Neste sentido, a FDDCA-MG tem no conselho um espaço privilegiado de ação, tanto por ser uma possibilidade de interferir nos rumos da política, quanto por procurar viabilizar condições para a continuidade das ações das instituições que a compõem, uma vez que os recursos destinados ao financiamento da política passam pelo CEDCA. Não obstante, ele não passe pelo processo de autorização formal como os demais atores que tem assento nesta instituição. 


			No capítulo final serão apresentadas as conclusões do trabalho e indicados os principais critérios de legitimidade mobilizados no discurso dos atores do CEDCA, no que concerne às três dimensões distintas: 1) a da representação política desempenhada pelos conselheiros do Estado e da sociedade civil; 2) a do papel desenvolvido pelo CEDCA enquanto um ator político relevante na área da criança e do adolescente; 3) a do trabalho desenvolvido pelas instituições da área, seja do governo ou da sociedade, em prol desse público. Dos resultados da pesquisa de campo e das entrevistas realizadas foram construídos critérios de legitimidade baseados em quatro dimensões distintas: 1) o processo de autorização que dá início à atividade representativa; 2) ações desempenhadas pelos conselheiros no intuito de conferir publicidade às decisões produzidas pelo conselho; 3) atividades realizadas pelos conselheiros passíveis de serem classificadas como ações de accountability; e por fim; 4) o reconhecimento do trabalho desenvolvido pelas instituições e pelos conselheiros em prol dos direitos das crianças e dos adolescentes. Dados de pesquisas mais recentes, desenvolvidas no âmbito do INCT/CNPq (Instituto da Democracia e da Democratização da Comunicação), nos permitiram incluir um quinto elemento, a saber, a integração sistêmica da arenas por meio da coparticipação dos atores. Conclui-se, portanto, para a importância de se avaliar a legitimidade da representação a partir de critérios que permitam algum grau de controle da ação desempenhada pelos representantes. 


			


			Notas


				

					1. Veremos em mais detalhes esse processo de centralização da cobrança dos tributos no Estado no capítulo 2, quando estivermos tratando da própria emergência do Estado enquanto uma unidade de dominação. Assim como o poder estava disperso entre diversos centros, o direito de cobrança de tributos também estava distribuído entre os detentores do poder, tais como os nobres, os senhores proprietários de terras etc. O processo de centralização do direito de cobrança de tributos no âmbito do Estado foi um longo e conflituoso processo. Nesse sentido, a estratégia da coroa britânica de convocar membros das comunidades para conseguir a anuência dos seus vizinhos quanto ao pagamento dos tributos cumpriu a função de construir uma fonte de legitimidade para o novo centro unificado do poder que passara a ser o Estado.


				


				

					2. É possível também, como recomendado pelo autor no livro, adotar as duas abordagens simultaneamente, mas esta escolha metodológica acarreta em um conjunto de trade-offs que merecem ser considerados.


				


				

					3. Segundo o autor, “referir-se a um trabalho como “estudo de caso” pode significar: a) que o seu método é qualitativo, small-N, b) que a pesquisa é holística, (análise compreensiva mais ou menos ampla de um fenômeno), c) que ele utiliza um tipo particular de evidencia (ex: etnográfica, clínica, não experimental, não baseada em survey, observação participante, análise processual, histórica, textual, ou observação de campo), d) que o seu método de chegar às evidências é naturalístico (um contexto real), e) que o tópico é difuso (o caso e o contexto dificilmente são diferenciáveis), f) que ele emprega a triangulação (‘múltiplas fontes de evidência’), g) que a pesquisa investiga as propriedades de uma observação singular, ou h) que a pesquisa investiga as propriedades de um único fenômeno, instância ou exemplo” (Guerring, 2007, p. 168-88). 


				


				

					4. Inclusão é utilizada no sentido adotado por Dahl, qual seja, voz de cidadãos e influência no sistema político. 


				


				

					5. Se passarmos à observação dos dados da Munic por áreas temáticas de políticas é possível verificar o desenvolvimento de cada uma delas. A saúde, por exemplo, apresentava conselhos, em 1999, em 5425 (98,52%) dos municípios brasileiros. Em 2009, esse número passou para 5417(97,34%). A área da Assistência Social apresenta uma distribuição bem próxima a da saúde. Em 1999, 5036 (91,46%) municípios brasileiros contavam com esse tipo de conselho. Em 2009, esse número é 5527 (99,31%) dos municípios.  A seguir, vem a área da Criança e do Adolescente, em que 3948 (71,70%) dos municípios brasileiros possuíam conselhos municipais, no ano de 1999. Se considerarmos as cidades com mais de 500 mil habitantes temos um percentual de 100 % de municípios que já tem conselhos na área da criança e do adolescente (IBGE, 2003, p.63). Em 2009, a Munic identificou os conselhos dessa temática em 5084 municípios, o que corresponde a 91,3% das cidades brasileiras. Os conselhos tutelares estão ainda mais disseminados, pois passaram de 3011 (54,68%) municípios em 1999, para 5472 (98,32%) deles em 2009 (Barreto, 2011, p. 224-225). 


				


				

					6. Esse mecanismo se aplica nas áreas da saúde e assistência social, mas não na área da criança e do adolescente, na qual o fundo apresenta a peculiaridade de ser constituído por meio de recursos provenientes de renúncia fiscal de empresas e cidadãos. A lei de criação do Fundo Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente indica outras cinco fontes: recursos do tesouro nacional; contribuições de governos e organismos internacionais e estrangeiros; resultado de aplicações no mercado financeiro; resultado de aplicações dos governos e órgãos internacionais; outras fontes. Os conselhos das três esferas da federação são os responsáveis por gerir os recursos do fundo. 


				


				

					7. Instituições híbridas seriam “instituições mistas, formadas em parte por representantes do Estado, em parte por representantes da sociedade civil, com poderes consultivos e/ou deliberativos, que reúnem, a um só tempo, elementos de democracia representativa e da democracia direta”(Avritzer e Pereira, 2005, p. 18). Para encontrar diversas dimensões de análise dos conselhos ver também: Almeida, 2009, Avritzer e Wampler, 2004; Avritzer, 2009, Avritzer, 2010, Azevedo e Anastasia, 2002; Côrtez, 2002, Cunha, 2004 e 2009; Cunha, 2007, Dagnino, 2002, Dagnino, 2004; Esmeraldo e Said, 2002; Fuks e Perissinotto, 2006; Gohn, 2000; Santos Junior, Ribeiro e Azevedo, 2004, Tatagiba, 2002. 


				


				

					8. O conceito de deliberação tem uma dupla acepção: discussão e decisão. Está sendo usando aqui nos dois sentidos. Segundo Avritzer (2000, p. 25) “[d]eliberar pode tanto significar ponderar, refletir quanto decidir, resolver”. Manin (1987) faz uma extensa revisão da literatura que aborda a legitimidade democrática e sugere substituir o princípio da unanimidade, que fora mobilizado por autores diversos na teoria política, pelo princípio da deliberação, como a única fonte de qualquer teoria moderna da legitimidade. Ele mostra a origem daquela dupla acepção do conceito de deliberação, pois na filosofia ele significa o processo que precede a decisão, mas no pensamento de Rousseau ele expressa a própria decisão. 


				


				

					9. O governo federal financiou uma pesquisa que foi desenvolvida pela UFJF e resultou no livro Conselhos dos Direitos: desafios teóricos e práticos das experiências de democratização no campo da criança e do adolescente, no qual se realizou um amplo levantamento de teses e dissertações defendidas ao longo dos vinte anos de vigência do ECA. Em todo o Brasil, foram identificados 67 trabalhos. Dentre eles, apenas quatro foram produzidos por instituições de ensino localizadas em Minas Gerais, paradoxalmente, o estado que possuiu o maior número de conselhos de direitos e tutelares do país (Santos; Teixeirense; Lima, 2012, p. 23). 


				


				

					10. Faz-se necessário ressaltar o fato da política destinada às crianças e adolescentes ser transversal, pois isto implica em um conjunto de serviços provenientes de outras áreas de políticas principalmente educação, saúde, assistência social e direitos humanos. O financiamento da maioria das ações destinadas às crianças e adolescentes está localizado nessas áreas de políticas, que tem assento no CEDCA. Assim, os recursos do FIA deliberados pelos conselhos são prioritariamente destinados ao financiamento de projetos desenvolvidos por organizações da sociedade civil. 


				


				

					11. O planejamento do trabalho de campo previa a realização de observações in loco das reuniões plenárias e das comissões do conselho. Na primeira reunião observada, da Comissão de Orçamento e Finanças, o coordenador dos trabalhos, um dos conselheiros mais experientes do conselho, convocou o pesquisador a opinar sobre alguns pontos polêmicos. Além deste pedido, ao final da reunião, este coordenador se dirigiu ao pesquisador e disse: “você está muito calado, é preciso que você participe mais dos debates”(informação oral). Não bastaram as explicações de que o pesquisador estava ali apenas para observar a dinâmica das reuniões. As convocações se tornaram tão freqüentes que foi necessário adequar a técnica inicialmente prevista, que passou a ser uma observação participante. Se, por um lado, isto pode ter conseqüências em relação à suposta neutralidade do observador, por outro, tornou o pesquisador muito mais próximo de todos os conselheiros.  


				


				

					12. As OSC solicitam CAC (Certificado de Autorização para Captação) ao CEDCA, para conseguir captar, no mercado, recursos provenientes de renuncia fiscal de empresas para financiar suas ações. A COF (Comissão de Orçamento e Finanças) realizou uma longa discussão a respeito desse assunto e propôs ao CEDCA regulamentar a questão. A opinião da maioria dos membros era a de que os representantes das entidades que pleiteavam CAC não poderiam participar das reuniões da COF, no momento de análise e aprovação da proposta daquelas instituições, pois limitaria a liberdade de julgamento dos conselheiros. 


				


				

					13. Na realidade duas instituições - Axé Criança e KNH Brasil - fazem parte da diretoria executiva da FDDCA e têm assento no CEDCA no mandato de 2010-2012. Classificamos de participação informal a ação da Frente porque ela é representada por alguns de seus membros, que geralmente estão presente nas reuniões e atuam como ator externo ao conselho, como poderia ser a ação de qualquer cidadão interessado na política. 


				











			CAPÍTULO 1


			REPRESENTAÇÃO POLÍTICA: AS RESSIGNIFICAÇÕES CONTEMPORÂNEAS E SUAS ORIGENS


			Introdução


			O objetivo deste capítulo é realizar uma análise acerca da representação em sua dupla acepção: enquanto prática política e como um conceito teórico. Assim, pretende-se abordar o tema, por um lado, de uma perspectiva histórica para mostrar como a afirmação do sentido moderno de representação colaborou para constituição do Estado e, posteriormente, foi sendo conformado por ele. Por outro lado, buscar-se-á também fazer um tratamento analítico do conceito que pode ser compreendido por uma variedade de modelos e, consequentemente, assumir diferentes aplicações práticas. Pretende-se, deste modo, distinguir com clareza duas dimensões de análise e abordagem da temática. Por um lado, identificar as origens semânticas do conceito possibilita uma descrição do modo como se instituiu a representação no âmbito das ideias e, a partir daí, como os teóricos de cada época puderam se apropriar dos seus múltiplos significados. Por outro lado, buscar-se-á também analisar as implicações práticas desde processo de inovação conceitual e sua centralidade na conformação da dinâmica política do Estado moderno, no qual emergiu o governo representativo. A motivação para esse percurso refere-se aos questionamentos sobre o estatuto da representação na contemporaneidade.


			A escolha pelo enfoque histórico partiu do contato com a obra de Pierre Rosanvallon, para o qual a história da política tem sido um objeto de estudo primordial, enquanto um campo de análise próprio e distinto de outras abordagens tradicionais da política, a saber: a história social; a sociologia política; a teoria política; e, por fim, a história intelectual14. A meta do autor é “reconstruir a longa genealogia das questões políticas contemporâneas a fim de torná-las mais inteligíveis” (Rosanvallon, 2006, p. 38, tradução livre). Desta forma, para o autor, o sentido atual atribuído ao conceito de representação está atrelado aos conflitos, embates e propostas realizadas ao longo dos anos até a consolidação de sua acepção presente. Por isto, olhar para a história e explicitar parte desse processo para se compreender o significado atual da representação política, que têm sofrido muitas reformulações. 
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